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RECURSO VOLUNTÁRIO  

RECORRENTE: EDISON CARLINI  

REVISÃO DE LANÇAMENTO DE OFÍCIO Nº 126 -2020 

Senhor Presidente e demais membros do Conselho de Contribuintes: 

Trata-se de Recurso Voluntário originado pelo indeferimento do pedido de 

revisão de lançamento de IPTU referente a imóvel situado na RUA ZETHO C 

CALDAS, V-ALM, nº 126, Casa 01, Piratininga, Niteroi, inscrito sob a matrícula 

nº 228038-6. 

O imóvel em questão foi objeto de procedimento de revisão de ofício de 

lançamento para fins de correção de inconsistências cadastrais, que resultou nas 

seguintes alterações: 

Inclusão da matrícula 264.291-6 com procedeu-se à alteração o nª 126, Casa 01, 

com área construída da matrícula (de 527,32 m²), com 02 pavimentos, nas 

características do lote: tipo do patrimônio (privado), muro (com), ocupação 

(construído), passeio (com), número de unidades (02), nas edificações 

(construções lançadas): situação 1 (frente), situação 2 (isolada recuada), 

característica da construção (casa), condição (própria), utilização (em uso), uso 

(residencial), estrutura (concreto), revestimento externo (óleo), piso (material 

cerâmico), cobertura (telha), forro (Laje), instalação elétrica (embutida), 

instalação sanitária (mais de três), garagem (uma), elevador (sem), conservação 

(novo) e regularização (irregular) 

Tais alterações ocasionaram o lançamento complementar do Imposto Sobre a 

Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU) e da Taxa de Coleta Imobiliária 

de Lixo (TCIL) considerando que a situação fática apurada existe desde 2014. 
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O contribuinte impugnou o lançamento em 17/06/2021 alegando que o imóvel 

só havia se tornado habitável ao final de 2018 e que, por isso, não se justificaria a 

cobrança do IPTU e da TCIL para os anos anteriores. 

A impugnação foi indeferida com base em parecer da Coordenação do IPTU de 

fls. 162, que concluiu que a situação fática apurada existe pelo menos desde 2014. 

Em seu Recurso Voluntário interposto 03/03/2022, o contribuinte reitera que o 

imóvel não estava habitável até junho de 2018. 

É o relatório. 

Preliminarmente, observa-se que o Recurso Voluntário foi interposto dentro do 

prazo legal contado de sua ciência ocorrida em 07/02/2022. 

A revisão de ofício do lançamento do IPTU/TCIL deu-se em face de 

inconsistências cadastrais reveladas pelo processo nº 0800000925/1999 e tem 

como fundamento o dever da administração pública de rever e corrigir seus atos 

para adequá-los aos dispositivos legais pertinentes. 

Como relatado em parecer do setor responsável, o lançamento do IPTU ignorava 

questões fáticas relevantes que só chegaram ao conhecimento da municipalidade 

quando foi feita análise do google Earth demonstrando a existência de imóvel 

construído no lote do contribuinte.  

Conforme explicitado na decisão de primeira instância, as alterações promovidas 

pelo contribuinte no imóvel não representam construção e sim reforma. O 

contrato efetuado com o Sr. Gilson Macedo Gomes em 2018 demonstra a 

execução de serviços realizados em um imóvel habitável, dentre os quais destaco: 

substituição de calhas, recuperação de vigas, pilares e emboço da parede, 

substituição de tubulação, revisão das instalações hidráulicas e sanitárias e 

manutenção das bombas da cisterna. 
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A execução desse tipo de reparo e as imagens produzidas via satélite por meio 

do Google Eart Pro, Street View, Maps e Civitas Geoportal datadas de 2002, ainda 

que não consigam apontar com absoluta certeza o momento de conclusão da 

construção, permitem considerar que pelo menos em 2014 a construção já estava 

concluída. 

O fato de ter sido emitido declaração de obra pronta em 2018 não influencia na 

análise das condições fáticas do imóvel, pois o imóvel cuja obra de construção foi 

finalizada já pode ser objeto de cobrança do IPTU independente de eventual 

regularização junto à Prefeitura. 

Assim dispõe o Código Tributário Municipal sobre o assunto: 

Art. 10. O Imposto será calculado mediante a aplicação, sobre o valor venal dos imóveis 

respectivos, das seguintes alíquotas: 

(...) 

§ 3º A tributação do Imposto relativo aos imóveis edificados independe do aceite de obras 

ou de quaisquer outras exigências legais, regulamentares ou administrativas que não 

estejam expressas nesta Lei. 

A Administração Tributária logrou comprovar que o imóvel foi construído em 

2002, não sendo permitido ao contribuinte construir um imóvel e pretender que 

o cadastro municipal ignore essa realidade, notadamente se for considerado o 

lapso temporal entre a data que a imagem obtida demonstra a construção 

concluída e a data considerada para fins de lançamento complementar. 

Não parece crível que uma casa unifamiliar regularmente erguida, como se 

percebe na ortofoto juntada aos autos pelo Fiscal, em 2002 demore ainda 16 anos 

para adquirir condições de habitabilidade como sugere o recorrente. 

Argumentação nesse sentido não pode se sustentar desacompanhada de 
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documentação comprobatória e, portanto, caberia ao recorrente juntar aos autos 

prova de suas alegações.  

Os recibos colacionados, notadamente os referentes a serviços prestados depois 

de 2014, representam obras de embelezamento ou aperfeiçoamento do imóvel e 

não são aptos a infirmar a constatação da Autoridade Fiscal a respeito do 

momento em que se constatou a existência das condições fáticas que autorizaram 

o lançamento guerreado.  

Ainda que se supere a questão do pouco valor probatório que recibos informais 

desacompanhados de documentos fiscais possuem, a análise desses recibos e 

contratos juntados por ocasião da apresentação do Recurso Voluntário 

colaboram para a manutenção da decisão de primeira instância. 

Dentre os documentos que justificam o entendimento, destaco: 

• Planta aprovada em 1999. 

• Contrato de construção compreendendo fundação, estrutura, alvenaria e 

montagem de telhado assinado em julho de 1999 (fls.186) 

• Contrato de legalização do imóvel assinado em 2008 (fls 197). 

• Recibo de prestação de serviços de carpintaria para construção do telhado 

da copa e da varanda lateral, portas, janelas, fechaduras e mãos francesas 

em 2012 (fls.215 e seguintes). 

• Recibo de prestação de serviços de carpintaria para aplicação de emboço 

em paredes internas e externas em 2012 (fls. 219) 

• Recibo de prestação de serviços de carpintaria para aplicação de piso e 

contrapiso na copa e colocação de mais fechaduras em 2012 (fls.220) 

• Recibo de prestação de serviços de pintura das paredes, porta e janelas da 

área de serviço e quarto de empregada em 2012 (fls.228) 

• Recibo de prestação de serviços referentes à conclusão da área de serviço 

e cozinha em 2012 (fls.230) 
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• Recibo de prestação de serviços para terminar de emassar e pintar paredes 

do quarto lateral e varanda, envernizando portas e janelas em 2013(fls.240) 

• Recibo de prestação de serviços para emassar e pintar paredes das 

varandas e envernizar suas portas, janelas, peças, caibros e ripas do 

telhado em 2013 (fls.249) 

• Recibo de prestação de serviços para fazer a pintura externa da casa em 

2013 (fls.268) 

A cronologia desenhada pelo recorrente também converge para concluir que, 

pelo menos em 2014 o imóvel já seria habitável, pois, os recibos de prestação de 

serviços juntados demonstram que a partir desse ano as obras referentes à 

estrutura do imóvel deram lugar a intervenções pouco relacionadas com a sua 

habitabilidade e sim com melhorias, reparos e aperfeiçoamentos. Cito como 

exemplo: instalação de mãos francesas, troca de telhas, reparos em janelas, 

fixação do telhado com nova massa de cimento, e outros serviços de acabamento 

interno. 

A peça recursal representa irresignação com o lançamento divorciada de 

argumento técnico, laudo, ou documento que possa demonstrar que o imóvel não 

estava habitável até 2018.   

Em consonância com o disposto no Art. 74 da Lei nº 3368 de 2018 ora transcrito, 

a decisão de primeira instância fundamentou-se em parecer técnico emitido por 

autoridade competente para conhecimento da matéria. 

Art. 74 A decisão conterá relatório resumido do processo, fundamentos legais e conclusão, 

devendo referir-se, expressamente, ao auto de infração e notificação de lançamento objeto 

do processo, bem como às razões de defesa suscitadas pelo impugnante contra a exigência. 

Parágrafo único. A decisão poderá ser fundamentada em parecer técnico constante dos 

autos, desde que nele constem os requisitos estabelecidos no caput. 
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Aderindo ao parecer exarado pelo setor técnico competente, não vislumbro razão 

para revisão do lançamento efetuado 

Pelos motivos acima expostos, opino pelo conhecimento do Recurso Voluntário 

e seu NÃO PROVIMENTO mantendo-se na íntegra o lançamento complementar 

de IPTU relativo ao imóvel com Inscrição nº 264.291-6, referentes aos exercícios 

2015 a 2020. 

 

Niterói, 19 de setembro de 22  

Anexado por: RAFAEL HENZE PIMENTEL     Matrícula: 2438620 Data: 19/09/2022 11:07

Assinado por: RAFAEL HENZE PIMENTEL - 2438620
Data: 19/09/2022 11:07
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

PROCESSO DATA RUBRICA FOLHAS 

030/005984/2020 21/11/2022   

Matéria: RECURSO VOLUNTÁRIO 

Recorrentes: EDISON CARLINI                          

Recorridos: SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

 

EMENTA: IPTU E TCIL – RECURSO VOLUNTÁRIO – 

OBRIGAÇÃO PRINCIPAL – REVISÃO DE 

LANÇAMENTO – CONDIÇÃO DE IMÓVEL 

EDIFICADO – FORNECIMENTO DE ÁGUA, ENERGIA 

E ACABAMENTO – CARACTERÍSTICAS DE OBRA 

PRONTA E ACABADA POR MEIO DE IMAGENS 

GEORREFERENCIAIS E SERVIÇOS TÍPICOS DE 

REFORMA –  INTELIGÊNCIA DO ART. 10, §2º, “B” 

DO CTM – RECURSO VOLUNTÁRIO CONHECIDO E 

DESPROVIDO 

                              Senhor Presidente e demais Conselheiros, 

Trata-se de recurso voluntário interposto em face da decisão de primeira 

instância que NEGOU PROVIMENTO à revisão de lançamento IPTU, exercício 2015 a 

2020, em razão das divergências cadastrais verificadas no imóvel situado à R. V. Alm. 

Zetho Cardoso Caldas, 126, Piratininga, inscrito sob n° 264.291-6. 

Trata-se de lote com dois imóveis, um de fundos, denominado casa 2, e outro de 

frente, denominado casa 1. 

A partir do projeto aprovado em 21.05.1999, a CIPTU procedeu com as seguintes 

alterações: 

Na matrícula 228.038-6 (casa 2): área construída (de 111 m² para 126,60 m²), 

características do lote: muro (sem para com), passeio (de sem para com), número de 

unidades (de 01 para 02), nas edificações (construções lançadas): revestimento externo 

(de emboço/reboco para óleo) e regularização (de regular para irregular). 

Criação da matrícula 264.291-6 com as seguintes alterações referentes à casa 01 

do nº 126, área construída (de 527,32 m²), com 02 pavimentos; características do lote: 
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tipo do patrimônio (privado), muro (com), ocupação (construído), passeio (com), 

número de unidades (02), nas edificações (construções lançadas): situação 1 (frente), 

situação 2 (isolada recuada), característica da construção (casa), condição (própria), 

utilização (em uso), uso (residencial), estrutura (concreto), revestimento externo (óleo), 

piso (material cerâmico), cobertura (telha), forro (Laje), instalação elétrica (embutida), 

instalação sanitária (mais de três), garagem (uma), elevador (sem), conservação (novo) 

e regularização (irregular). 

Informou também a inexistência de aceite de obras (fl. 45), motivo pelo qual 

diligenciou às imagens satelitais do Google Earth Pro, Street View, Maps e Civitas 

Geoportal, tendo observado que a obra já se encontrava concluída pelo menos desde 

setembro de 2002, motivo a ensejar os lançamentos complementares de IPTU e TCIL. 

Em sua impugnação, o contribuinte alega que realizou sua construção em duas 

etapas: uma externa e mais rápida, consistente em fundações, paredes, telhado, janelas, 

vidros e impermeabilização e outra etapa interna, mais cara e bem mais demorada, sem 

a qual não é possível considera-la habitável, segundo art. 10, § 2º1 da lei Municipal n° 

2.597/2008. 

Aduz que as imagens aéreas apenas revelam as características da etapa externa, 

finalizada no final de 2018 através da instalação hidráulica e elétrica da casa. 

Junta licença de obras a partir de 2012 até novembro de 2018 e Declaração de 

Obra Pronta pelo Urbanismo em 20.12.2018. 

Ao analisar a impugnação, o parecerista da DETRI solicitou comprovantes que 

demonstrassem a equiparação da casa frontal ao imóvel não edificado, notadamente 

em relação ao fornecimento de água e energia e notas fiscais de materiais e serviços 

empregados na obra. 

Em retorno, o contribuinte esclarece que pelo fato de já haver um imóvel de 

fundos, tanto a água como a energia elétrica eram aproveitadas dessa instalação 

existente. Já no tocante às notas fiscais do período construtivo, alega que o comércio 

local de materiais de construção civil só trabalha com notas de orçamento, sem emissão 

de notas fiscais. Acrescenta que a demora na conclusão da obra ao longo de todos esses 

anos se deu em razão de problemas médicos e financeiros.  

                                                           
1 § 2º Será equiparado ao imóvel não edificado, para efeito de tributação, salvo nos casos em que esta 
forma de tributação resultar em menor ônus fiscal:  
(...) 
b) o imóvel onde não haja concomitantemente fornecimento de água, fornecimento de energia e 
revestimento de pisos e paredes, salvo se estiver ocupado. 

PROCNIT
Processo: 030/0005984/2020
Fls: 438



3 
 

Acosta diversos recibos de serviços do ano de 2018, referentes a substituição de 

calhas, reforma de vigas, pilares e emboço de paredes, além de instalação de luminárias, 

caixa d’água subterrânea e demais peças hidráulicas e correlatas. 

O parecer que serviu de base para decisão de primeiro grau (fls. 162-163) 

sustenta que o fornecimento de nota fiscal decorre de lei, não podendo ser admitido 

costume contra legem. Ademais, conclui que as tarefas pactuadas nos recibos de 

contrato caracterizariam reforma de imóvel existente, em vez de nova construção, além 

da falta de provas que afastassem o lançamento feito. 

Inconformado, o contribuinte reitera as alegações apresentadas na impugnação 

e detalha melhor a cronologia dos fatos. 

Explica que de setembro a dezembro de 1999 procedeu com a construção da 

casa da frente, quanto à estrutura, alvenaria e teto, de 2000 a 2002 construiu muros que 

abrigassem o terreno adquirido ao lado, de 2002 a 2009 realizou a parte hidráulica, 

elétrica e emboço interno, em 2012 teve o novo projeto aprovado pelo urbanismo e de 

2012 a 2018 com serviços externos e internos, procedendo à ocupação entre junho e 

dezembro de 2018, mediante transporte dos móveis da casa dos fundos e de seu 

apartamento de Cabo Frio em definitividade. 

Junta documentos diversos, separados de 1999 – 2012, e de 2012 a 2018, estes 

últimos referentes em maior parte quanto aos serviços prestados pelo profissional da 

obra, uma nota de compra de portões em 2017 e alguns recibos de aluguel de caçamba 

em 2017 e 2018. 

Alfim, pugna pela assunção da obra pronta em dezembro de 2018, nos termos 

da Declaração de Obra Pronta emitida pela Secretaria Municipal de Urbanismo. 

O parecer da d. Representação Fazendária observa que as alterações promovidas 

pelo contribuinte no imóvel não representam construção, mas reforma. Destaca que os 

serviços apresentados de substituição de calhas, reparação de vigas, pilares, emboço da 

parede, troca de tubulação, revisão de instalações hidráulicas e sanitárias e manutenção 

das bombas da cisterna revelam a preexistência de um imóvel habitável. 

Esclarece que a declaração de obra pronta emitida em 2018 não influencia na 

análise fática do imóvel, pois a construção finalizada autoriza a cobrança do IPTU 

independente de sua regularização. 

Pondera não ser crível que uma casa unifamiliar erguida em 2002 demore 16 

anos para adquirir condições de habitabilidade, e que a cronologia apresentada pelo 

recorrente demonstra que a partir de 2014 as intervenções tinham caráter de pequena 

monta, menos relacionadas à habitabilidade e mais típica de reforma e 

aperfeiçoamento, a exemplo de mãos francesas, reparos em janelas e demais detalhes 

de acabamento. 
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Por tais motivos opina pelo conhecimento e desprovimento do recurso 

voluntário. 

É o relatório. 

Atendidos os requisitos gerais de recorribilidade. 

Cinge-se a controvérsia em delimitar o momento a partir do qual o imóvel 

referente à casa de frente detinha condições de habitabilidade. 

O contribuinte alega que as imagens obtidas a partir de softwares 

georreferenciados apenas revelam as condições externas da casa em comento, não 

sendo possível aferir com precisão as condições internas de habitabilidade. 

Logo, entende que deve ser assumida a data da Declaração de Obra Pronta da 

SMU, para fins de fixação do marco temporal de habitabilidade. 

Em sua cronologia dos fatos, o recorrente informa que a construção da parte de 

estrutura, alvenaria e teto ocorreu de setembro a dezembro de 1999, sendo erguido o 

muro do lote unificado em 2002, ocasião em que o auditor fiscal constatou a casa 

concluída por fora. 

Entre 2002 e 2009, revela a execução de hidráulica, elétrica e emboço interno. 

Contudo, somente em 2012 obteve a Licença de Obras da prefeitura, com direito 

ao seu início, o que revela um longo interstício construtivo até a emissão do documento 

municipal autorizativo. A Licença foi anualmente renovada até 2018, quando passou a 

ser emitida com data de validade mensal, culminando com a visita do fiscal de obras ao 

local, que constatou a conclusão da obra. 

Compulsando-se as imagens do Google Street View, que revelam perspectivas 

frontais e laterais do imóvel, constata-se que em 2011 a casa já apresentava avançado 

estado de acabamento, sendo possível identificar luminárias instaladas e sinais de 

mobiliário através da janela. 

Se, em 2011, poderia haver dúvidas quanto à habitabilidade do imóvel, a próxima 

imagem em 2016 apresenta significativas características de prontidão, a exemplo das 

mãos francesas, da completa vedação em vidro do último pavimento e do telhado da 

varanda. 

Coincidentemente, a partir de 2012 os recibos de serviços denotam pequenas 

intervenções fracionadas, de poucos dias, como aplicação de rejuntes, pintura e 

envernizamento de janelas e portas, colocação de calhas, peças de granito, mãos 

francesas, gesso no teto, melhoramento dos muros, verniz de lambris na sala de estar, 

refazimento de colunas e reboco, recuperação de vigas, pilares e emboço, substituição 
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de tubulação e sifão de tanque, revisão de instalações e demais intervenções 

assemelhadas. 

Conforme apontado pelo i. Representante da Fazenda, os serviços demonstram 

reforma e melhoramento de algo já existente, o que se coaduna com o fracionamento 

e pequenos valores dos mesmos. Em mesma trilha de raciocínio, não se torna razoável 

assumir que uma obra leve quase 20 anos para ter condições mínimas de habitabilidade. 

Sobretudo porque, em consulta ao sistema de notas fiscais de serviços de Niterói, 

o recorrente já indicava o endereço de seu imóvel como domicílio para todos os serviços 

relacionados à vida cotidiana a partir de 2012, sem que tenha havido qualquer nota 

emitida quanto aos serviços relacionados a obra, o que permite concluir que havia 

condições de habitar o local desde então. Indo além, o contribuinte já era residente e 

domiciliado nesse endereço desde o ano de 2000, conforme escritura de permuta à fl. 

195. 

Igualmente carece de razoabilidade a inexistência de notas fiscais de compra de 

material de construção de uma obra de mais de 500 m², durante tanto tempo. 

Ao revés, transcorridos cerca de 20 anos do erguimento da obra, as intervenções 

assumem uma feição típica de reforma, em virtude das diversas trocas, manutenções e 

reparos que foram feitos. 

Desse modo, embora comungue do questionamento do contribuinte acerca da 

completude da obra em 2002, tenho por configurada a condição de habitabilidade, ao 

menos a partir de 2012, seja pela boa apresentação da aparência da casa, seja pelas 

pequenas intervenções efetuadas, típicas de reforma.  

Por todo o exposto, VOTO pelo CONHECIMENTO do Recurso Voluntário e seu 

DESPROVIMENTO, mantendo-se in totum a decisão a quo. 

Niterói, 21 de novembro de 2022. 

 

MÁRCIO MATEUS 
Conselheiro Relator 

Anexado por: MARCIO MATEUS DE MACEDO     Matrícula: 2432390 Data: 23/11/2022 20:39

Assinado por: MARCIO MATEUS DE MACEDO - 2432390
Data: 23/11/2022 20:39

PROCNIT
Processo: 030/0005984/2020
Fls: 441



RE: Convite para participar de reunião do Conselho

Edison Carlini <edison_carlini@hotmail.com>
Ter, 22/11/2022 09:08

Para: Conselho de Contribuinte <conselhodecontribuintes@fazenda.niteroi.rj.gov.br>
ACUSO RECEBIMENTO. COMFIRMO MINHA PARTICIPAÇÃO PARA SUSTENTAÇÃO ORAL. OBRIGADO.
BOM DIA.

De: Conselho de Contribuinte <conselhodecontribuintes@fazenda.niteroi.rj.gov.br>

Enviado: segunda-feira, 21 de novembro de 2022 19:47

Para: edison_carlini@hotmail.com <edison_carlini@hotmail.com>

Assunto: Convite para participar de reunião do Conselho
 
Informamos que o processo n°030/0005.984/2020 está pautado para julgamento virtual pelo
Conselho de Contribuintes do Município de Niterói no dia 23 de novembro do corrente com início às
10 h.
Para acessar a sessão e realizar a sustentação oral deverá ser utilizada a ferramenta de
videoconferência Google Meet, no dia e horário acima, através do
link: https://meet.google.com/mqa-zmhn-rao

Att,

Nilceia Duarte
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  Nº do documento:  00006/2022  Tipo do documento:  CERTIFICADO

  Descrição:   CERTIFICADO DA DECISÃO

  Autor:  2440430 - FERNANDA DOS SANTOS MARTINS

  Data da criação:  29/11/2022 12:36:03

  Código de
Autenticação:  61F30750F22334B5-0
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030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
CONSELHO DE CONTRIBUINTES
PROCESSO Nº 030/005.984/2020                   DATA: 23/11/2022

CERTIFICO, em cumprimento ao artigo 38, VIII, do Regimento Interno deste Conselho, aprovado pelo
Decreto nº. 9735/05;

1.381ª SESSÃO HORA: - 10:06                      DATA: 23/11/2022

PRESIDENTE: - Carlos Mauro Naylor

CONSELHEIROS PRESENTES
1.Luiz Alberto Soares
2.Francisco da Cunha Ferrera
3. Marcio Mateus de Macedo
4. Eduardo Sobral Tavares
5. Ermano Santiago
6. Paulino Gonçalves Moreira Leite Filho
7. Roberto Pedreira Ferreira Curi
8. Luiz Claudio Oliveira Moreira

VOTOS VENCEDORES: - Os dos Membros sob o nºs. (01,02,03, 04, 05, 06, 08)

VOTOS VENCIDOS: - Dos Membros sob o nºs. (X)

DIVERGENTES: - Os dos Membros sob os nºs. (7)

ABSTENÇÃO: - Os dos Membros sob os nº.s (X)

VOTO DE DESEMPATE: - SIM ( ) NÃO (X)

RELATOR DO ACÓRDÃO: - Márcio Mateus de Macedo

CC, em 23 de novembro de 2022 
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  Nº do documento:  00007/2022  Tipo do documento:  ACÓRDÃO

  Descrição:   ACÓRDÃO DA DECISÃO NÂ° 3.053/2022

  Autor:  2440430 - FERNANDA DOS SANTOS MARTINS

  Data da criação:  08/12/2022 12:40:26

  Código de
Autenticação:  BB08ECB08FFBB7EF-3
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ATA DA 1.381º SESSÃO ORDINÁRIA DATA: 23/11/2022

DECISÕES PROFERIDAS

Processo nº 030/005.984/2020

Recorrente: - Sr. Edison Carlini

Recorrido: - Secretaria Municipal de Fazenda

Relator: Márcio Mateus de Macedo

DECISÃO: - Por sete (07) votos a um (01) a decisão foi pelo conhecimento e desprovimento do recurso
voluntário, nos termos do voto do Relator, vencido o Conselheiro Roberto Curi que divergiu
acompanhando os argumento do contribuinte.

EMENTA APROVADA

ACÓRDÃO Nº 3.053/2022: - "IPTU E TCIL – RECURSO VOLUNTÁRIO – OBRIGAÇÃO
PRINCIPAL – REVISÃO DE LANÇAMENTO – CONDIÇÃO DE IMÓVEL EDIFICADO –
FORNECIMENTO DE ÁGUA, ENERGIA E ACABAMENTO – CARACTERÍSTICAS DE OBRA
PRONTA E ACABADA POR MEIO DE IMAGENS GEORREFERENCIAIS E SERVIÇOS
TÍPICOS DE REFORMA – INTELIGÊNCIA DO ART. 10, §2º, “B” DO CTM – RECURSO
VOLUNTÁRIO CONHECIDO E DESPROVIDO "

CC em 23 de novembro de 2022.
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  Nº do documento:  00006/2022  Tipo do documento:  OFÍCIO DAS DECISÕES

  Descrição:   OFÍCIO DA DECISÃO

  Autor:  2440430 - FERNANDA DOS SANTOS MARTINS

  Data da criação:  08/12/2022 12:48:29

  Código de
Autenticação:  C18983A97339F558-9
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO 030/005.984/2020 - “EDSON CARLINI ”

 

RECURSO VOLUNTÁRIO

 

 

Senhora Secretária,

 

 

Por sete (07)  votos contra um (01) a decisão deste Conselho foi pelo conhecimento e desprovimento do
recurso voluntário, nos termos do voto do relator, vencido o Conselheiro Roberto Curi que divergiu
acompanhando os argumentos do contribuinte.

Face ao exposto, submetemos a apreciação de Vossa Senhoria, nos termos do art. 86, inciso II da Lei nº
3368/2018.

 

CC, em 23 de novembro de 2022.  
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  Nº do documento:  06389/2022  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   À COCAD

  Autor:  2440430 - FERNANDA DOS SANTOS MARTINS

  Data da criação:  08/12/2022 16:48:19
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
SCART - SETOR DE CARTÓRIO

À COCAD.

Senhor Coordenador,

Encaminhamos os autos para as providências necessárias, tendo em vista o pedido do contribuinte
conforme petição protocolada em 29/11/2022. A suspensão do crédito tributário foi reativada. Após os
procedimentos necessários solicitamos o retorno dos autos ao Conselho, pasta CC/Conselho de
Contribuintes, para publicação do acórdão.

CC, em 08 de dezembro de 2022.
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  Descrição:   null

  Autor:  2431900 - LUIZ ALBERTO SOARES

  Data da criação:  17/01/2023 11:47:41

  Código de
Autenticação:  86A72F61D33B464A-2
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Ao Conselho de Contribuintes,

O contribuinte já realizou o parcelamento dos débitos em questão, conforme solicitado pelo mesmo.

Envio para continuidade.
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  Descrição:   PUBLICAR ACORDÃO Nº 3.053/2022

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  23/03/2023 14:59:00

  Código de
Autenticação:  6FA30A0602766A03-3
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 A  ASIL,

Solicitamos que seja publicado o Acórdão de nº 3.053/22, anexado aos autos às fls. 445.

CC erm 23/03/2023 
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  Nº do documento:  00371/2023  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   DESPACHO AO CC

  Autor:  2391210 - MARIA LUCIA HENRIQUES DA SILVA FARIAS

  Data da criação:  10/04/2023 15:09:50

  Código de
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 Ao CC,

 

   O processo foi publicado em diário oficial no dia 06/04/2023.
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